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1 Introdução

Em nenhuma outra época da história da
humanidade, as palavras “comunicação” e
“educação” foram tão enfatizadas como
agora. Repetem-se, exaustivamente, em to-
dos os setores de atividade social, a perti-
nência e a necessidade desses processos. Por
um lado, essas reiterações reforçam a idéia
de “objetivo comum” para os indivíduos nos
mais diferentes contextos. De outro, revelam
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as contradições inerentes a essas práticas, ex-
pondo dificuldades e diferenças epistêmicas
e operacionais. Quaisquer que sejam os pro-
blemas, objetivos e conceitos das ações co-
municacionais e educacionais, uma reflexão
a respeito deve, necessariamente, ter o seu
ponto de partida nos usos lingüísticos dos in-
divíduos envolvidos. Segundo Mey (1983),
no “Mundo dos Usuários”, ou seja, na di-
mensão social concreta das interações.

Investigar o universo dos usuários da lin-
guagem implica observar o que se faz e se
diz em nome da “comunicação” e da “edu-
cação”. Para isso, é necessário o aporte da
pragmática. De acordo com Haberland e
Mey (1977, p.1), a Pragmática é a ciência
do uso da linguagem nos contextos sociais.
Nesses termos, a pragmática pode ser ex-
pressa como o uso da linguagem na comuni-
cação, ou seja: ao igualar uso com uso comu-
nicativo, identifica-se a teoria do uso (prag-
mática) com uma explicação da inter-relação
existente entre a linguagem e a situação co-
municativa em que esta é tipicamente empre-
gada. É importante observar que os indiví-
duos, quando conversam ou produzem tex-
tos, o fazem com a intenção de “transmitir”
alguma coisa para alguém. Nesse aspecto, a
pragmática está associada à hipótese de que
o sentido de uma sentença, ou grupo delas,
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existe em função da intenção (propósito) do
locutor e do reconhecimento dessa intenção
pelo ouvinte. Embora seja possível apon-
tar várias pragmáticas, para os fins deste tra-
balho será adotado o conceito proposto por
Crystal (1985, p. 240): “A pragmática é o
estudo da linguagem do ponto de vista de
seus usuários, particularmente das escolhas
que eles fazem, das restrições que eles en-
contram ao usar a linguagem em interações
sociais, e dos efeitos que o uso da lingua-
gem, por parte desses usuários, têm sobre os
outros participantes no ato da comunicação”.

Seguindo essa perspectiva, é necessário
discorrer sobre algumas noções centrais para
a pragmática, conseqüentemente, fundamen-
tais também para a investigação dos usos
lingüísticos que ocorrem/cercam os proces-
sos que chamamos de educação e comuni-
cação. Inicialmente, será necessário apre-
sentar o “estatuto” da linguagem na concep-
ção pragmática. Entenda-se estatuto como a
“concepção” em que a linguagem humana é
concebida. Vale dizer que há outras concep-
ções de linguagem humana de acordo com a
linha teórica do pesquisador. Conforme Oli-
veira (1999, p.1):

As diferentes tradições acadêmicas que
estudam a linguagem humana têm apre-
sentado ao longo dos anos um conjunto
heterogêneo de perspectivas que refle-
tem as crenças, saberes e os costumes de
cada época e local onde foram elabora-
das. Apesar dessa diversidade, a busca
por uma explicação não pode ficar res-
trita a uma concepção de linguagem cen-
trada em um modelo de código (codi-
ficação e decodificação do que se pre-
tende transmitir), tampouco a uma con-
cepção de linguagem que tenha a fina-

lidade única de representar o mundo e
os pensamentos. Tais modelos, embora
sejam explicativos, são descritivamente
inadequados e incapazes de dar conta da
múltipla e complexa atividade que en-
cerra os usos lingüísticos nas relações
dos homens entre si e com o mundo. É
aqui que a pragmática entra em ação, ou
melhor, a pragmática está onde a ação
está.

Posteriormente, será necessário discorrer
sobre as noções de “cooperação”, “con-
texto”, “atos pragmáticos”, “força ilocucio-
nária” e “intencionalidade”, e como tais atos
podem contribuir para que os indivíduos en-
tendamo que se diz e o que se quer dizer,
nos diferentes contextos e situações, sobre o
emprego dos termos “comunicação e Educa-
ção”.

2 O estatuto da linguagem na
perspectiva pragmática

Na perspectiva pragmática, a linguagem é
definida em termos de ação, isto é, como
uma atividade em que as palavras são fer-
ramentas de um agente na realização de
suas intenções (conscientes ou inconscien-
tes). Assim, os usos lingüísticos constituem
sempre “ações propositais”, cujas regras de
emprego são moldadas de acordo com a mul-
tiplicidade de experiências históricas, soci-
ais e culturais que caracterizam cada comu-
nidade de falantes. Nessa hipótese, a lingua-
gem é necessariamente intencional. Quer di-
zer, quando as pessoas conversam ou produ-
zem textos escritos, elas o fazem com a in-
tenção de “transmitir” alguma coisa para al-
guém; agem dentro de contextos com deter-
minados objetivos. Tal perspectiva implica
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valorização dos recursos disponíveis pelos
indivíduos enquanto integrantes de uma co-
munidade de falantes: a história de sua vida,
a classe social a que pertence, o gênero, a
idade, a família, escolaridade, as suas cren-
ças. Somente no interior de uma “comu-
nidade” é que se pode avaliar a multiplici-
dade de regras para a ação que determinam e
são determinadas pelos recursos individuais
e coletivos de seus membros.

Obviamente, diante dessa complexa reali-
dade, a linguagem não pode ser reduzida a
uma função única ou essencial, por exemplo:
a de representar ou expressar o mundo ou es-
tados e sensações interiores, pois isso cons-
titui apenas um dos inúmeros usos lingüís-
ticos possíveis. Por outro lado, os indiví-
duos não podem usar as palavras de modo
totalmente arbitrário, mas devem considerar
as restrições que pertencem ao universo em
que vivem (restrições que podem ser de na-
tureza ritualística, pertencentes ao sistema
de regras lingüísticas, ou de natureza soci-
ocultural). As restrições de natureza ritualís-
tica, por exemplo, exprimem o caráter hierar-
quizado das relações nas sociedades. Mas,
tais restrições não devem ser encaradas de
forma isolada uma das outras; são ações con-
comitantes que envolvem o contexto de uso
das mensagens (produção e recepção), per-
mitindo considerar os discursos como parte
da “imensa fábrica social, na qual não apenas
as palavras estão entrelaçadas, mas os atos e
as vidas humanas” (MEY, 1993, p.194).

Na perspectiva pragmática, falar de lin-
guagem é falar de “sentido” (significado). A
origem do sentido está no próprio uso que se
faz da linguagem. Perguntar pelo sentido de
uma palavra ou de uma frase equivale a per-
guntar “com que fins se usou esta palavra ou
frase”. Dessa forma, investigar o sentido é

investigar as regras de uso que o estão defi-
nindo; em outras palavras, investigar o con-
texto em que esse uso está sendo feito. Esse
contexto define as regras que o indivíduo é
levado a seguir quando faz uso das palavras.

Em suma, a idéia de língua como ação,
em que as palavras são ferramentas nas mãos
de um agente para a realização de propó-
sitos, permite associá-la com crenças, que
são regras para a ação, um instrumento para
lidar com a realidade. Como todos os
usos lingüísticos constituem em si mesmo
ações desejantes, os indivíduos estão perma-
nentemente articulando, combinando, atua-
lizando, mobilizando suas crenças diante de
eventos singulares. Como diz Blumenberg
(1987, p. 429): “o homem é a única criatura
incapaz de fazer alguma coisa sem propó-
sito”, e as ações que desenvolve motivam um
conflito permanente entre as obrigações co-
letivas e as carências individuais. Tais ações
podem ser camisas-de-força (quando a ver-
balização disponível é apenas suficiente para
as necessidades básicas dos indivíduos) ou
prestar-se a equívocos e manipulações. Al-
ternativamente, pode se constituir em força-
motriz quando direcionada para propósitos
mais úteis. A noção de utilidade é proposta
por Rorty (1994, p. 122): “nós, pragmatistas
(...) assim como rejeitamos a distinção entre
encontrado e fabricado, rejeitamos também a
distinção entre o aparente e o real, que pre-
tendemos substituir pela distinção entre mais
útil e menos útil”. Nesse viés, um trabalho
mais útil é investigar a espécie de crenças
que são refletidas pelo uso das palavras co-
municação e educação: “O trabalho da prag-
mática é desconstruir a metáfora, descarre-
gar a arma carregada da linguagem” (MEY,
1993, p. 64). Seguir esse procedimento é
descobrir aquele que “fala” e aquele que “no-
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meia”, isto é, desvelar a força que se apode-
rou das palavras e transformou seu sentido,
bem como as dimensões éticas que norteiam
tal intenção.

3 O princípio pragmático de
cooperação

A noção de cooperação como base para a
comunicação e para a educação ganhou po-
pularidade nos últimos tempos. Lingüistas,
educadores, filósofos da linguagem conside-
ram esses processos como uma espécie de
cooperação entre agentes sociais. Há uma
tendência em colocar a cooperação como
uma condição indispensável para a existên-
cia do que Barthes (1993, p.113) chamou de
“A Grande Família dos Homens”. Cooperar
é elevado à condição de atributo universal da
natureza humana e o impulso para as ações
em conjunto é transformado em objetivo úl-
timo da humanidade. Tão poderosa é esta
palavra que o seu uso transcende as peculi-
aridades de cada contexto, manifestando-se
como “condição a-histórica” para os indiví-
duos. A própria ética (etos = costume) de
nossa época é caracterizada pelas “ações de
simpatia para com os outros” (NIETZSCHE,
1983, p.176), o que implica a idéia de au-
xílio mútuo, obrar em conjunto, socorrer ou
ajudar. O fato é que “operar em comum, aju-
dar” tornou-se um valor em si mesmo, sem
qualquer conexão com as relações pessoais.
Apesar dessa crítica inicial à cooperação, tal
idéia não é descartada, mas colocada sob
suspeição. A cooperação é colocadaunder
erasure(sob a rasura), artifício que consiste
em sobrepor um X na palavra, a fim de aler-
tar o usuário para que não a aceite em sua
face valuefilosófica. E, principalmente, para

estimular, quem quer que use a palavra “co-
operação” a refletir sobre as seguintes ques-
tões: a) por que as pessoas cooperam?; b)
que parâmetros as pessoas adotam para co-
laborar sinceramente a respeito de objetivos
pré-definidos? Isso significa investigar e fo-
calizar os protagonistas de cada relato e as
premissas que adotaram ao iniciar a intera-
ção, a fim de recontextualizar o drama fami-
liar da sociedade vivido naquele momento e
falar por meio das máscaras lingüísticas ado-
tadas nas circunstâncias.

A noção de cooperação tem um papel cen-
tral para a pragmática. Em tal grau, que um
dos principais suportes dessa teoria é cha-
mado, seguindo o filósofo H. P. Grice (1975),
o Princípio de Cooperação. Grice defende a
hipótese de que o princípio básico que rege a
comunicação é a cooperação. Quando duas
ou mais pessoas se propõem a interagir, elas
irão cooperar para que a interlocução trans-
corra de maneira adequada. A idéia de Grice
é que existem determinados princípios gerais
que regulam a maneira pela qual, numa con-
versação, o ouvinte pode reconhecer, por um
raciocínio seu, a intenção do locutor e as-
sim depreender o significado do que ele diz.
A sua hipótese é a de que toda a comuni-
cação é regida pela cooperação, até mesmo
aqueles casos em que um dos interlocutores
aparentemente intervém na conversação em
uma direção oposta ou contrária aos propósi-
tos que ela tem no momento em que ele fala.
Por exemplo: A e B conversam a respeito
de uma amiga comum, C, que recentemente
comprou um apartamento novo. Ambos têm
conhecimento de que C é solteira:

(1) A: Como está indo C em seu novo
apartamento?
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B: Ah, muito bem! Até arrumou um fi-
lho.

O que B sugere é diferente do que diz,
mas é possível afirmar que não se trata de
uma observação desconectada dentro do diá-
logo que estão travando; até porque não se-
ria racional se assim o fosse. Cada partici-
pação no diálogo é uma espécie de esforço
cooperativo e os interlocutores reconhecem
que em cada uma dessas intervenções há um
propósito comum, ou um conjunto de pro-
pósitos, ou, no mínimo, uma direção mutua-
mente aceita (GRICE, 1975, p.44). É como
um jogo onde as pessoas devem observar as
regras, que, embora possam ser flexibiliza-
das, dependem da concordância recíproca,
pois a desobediência às normas implica a
derrocada desse cenário e, por isso, os que
aceitam tal empreitada fazem o possível para
que ela chegue a um bom termo.

(2) A: C reclamava que a casa onde mo-
rava era pequena.
B: Essa mulher nunca me enganou!

No enunciado (2), o falante A insiste em
manter a direção conversacional anterior-
mente proposta para o diálogo e recusa a
direção imposta por B. Ao fazer isso, im-
plica que o assunto proposto por B não deve
ser discutido. Fixar a direção no início
ou ao longo da conversação é um procedi-
mento usual entre os interlocutores e neces-
sário para que se focalize um ponto em co-
mum. No entanto, os participantes mantêm
a possibilidade de excluir certos movimentos
conversacionais por serem inadequados para
as circunstâncias (envolvem tabus, restrições
sociais, ferem a suscetibilidade alheia, cren-
ças), ou porque estão inseridos em uma ação

estratégica mais ampla para a realização dos
objetivos individuais. O uso de certos termos
ou expressões pode constranger o falante que
excluirá tal procedimento, mas sempre incor-
rendo na suposição de que está sendo coope-
rativo, tal como Grice (1975, p. 45) especi-
ficou: “Faça a sua contribuição conversacio-
nal tal como é requerida no momento em que
ocorre, pelo propósito ou direção do inter-
câmbio conversacional em que você está en-
ganjado”. No planodo que é dito, os falantes
A e B, no diálogo anterior, não estão sendo
cooperativos. Isso ocorre, apenas, no plano
do que éimplicado, o que significa que, se
os falantes não são cooperativos em um ní-
vel explícito, aderem, ao contrário, às espe-
cificações cooperativas no plano que Grice
chamou de nível das implicaturas conversa-
cionais.

Vejamos, novamente, o enunciado (1):

(1) A: Como está indo C em seu novo
apartamento?

A sabe que C está indo bem em seu novo
lar, embora não queira demonstrar isso para
B. Dessa forma, inicia o diálogo apontando a
direção e esperando que B dê o retorno den-
tro dessa perspectiva, isto é, algo como: “vai
bem, o apartamento é legal”. No entanto, B
recusa a direção proposta e responde:

B: Ah, muito bem! Até arrumou um fi-
lho.

B sabe que A sabe que C não é casada. No
contexto social em que esses falantes estão
envolvidos, moças solteiras não “arrumam
filhos”. Em algumas circunstâncias podem
adotá-los, fazer inseminação artificial, o que
não é o caso de C. Logo, o falante B está
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implicando que C é leviana, pois ser mãe-
solteira ainda sofre restrições por parte da
sociedade. Esse diálogo imaginário é ape-
nas uma demonstração inicial da tese grice-
ana, de que existe um conjunto de suposi-
ções, ou uma espécie de princípio geral, que
irá guiar a conduta dos falantes para um uso
eficiente da linguagem com fins cooperati-
vos. Essas suposições, chamadas deMáxi-
mas Conversacionais, especificam o que os
participantes de uma conversação devem fa-
zer, tal como: falar sinceramente, ser rele-
vante e claro, fornecer informações suficien-
tes para a ocasião. Resumindo, temos um
princípio pragmático chamado de Princípio
de Cooperação que subsume quatro máximas
conversacionais que guiam a conduta dos fa-
lantes nas interações:

a) Máxima de Qualidade: não diga o que
você acredita ser falso; não diga senão
aquilo sobre o que você possa fornecer
evidência adequada;
b) Máxima de Relação: seja relevante;
c) Máxima de Modo: seja claro (evite
ambigüidades, obscuridade de expressão,
seja breve e ordenado);
d) Máxima de Quantidade: faça com que
a sua contribuição seja tão informativa
quanto requerida para o propósito cor-
rente da conversação; não faça a sua con-
tribuição mais informativa do que é re-
querido.

Vamos supor que, normalmente, as pes-
soas envolvidas em uma conversação respei-
tem essas máximas. Repentinamente, um
dos locutores envolvidos no diálogo trans-
gride uma delas. Se não houver nenhuma in-
dicação explícita de que o locutor resolveu
mesmo transgredi-la, o interlocutor está au-
torizado a interpretar tal transgressão como

meramente aparente e buscar uma interpre-
tação não-literal para o que foi dito. Nesse
caso, ao invés de interpretarmos a resposta
do locutor B, citado anteriormente, como
não-cooperativa, vamos interpretá-la como
sendo cooperativa em um nível de implica-
tura, ou seja: em um nível que possa ser en-
quadrada por meio de um processo de infe-
rências: “inferência é a operação que con-
siste em suprir conceitos e relações razoá-
veis para preencher lacunas (vazios) e des-
continuidades em um mundo textual... o in-
ferenciamento busca, pois, sempre resolver
um problema de continuidade de sentido”
(KOCH, 1989, p.70). É importante observar
que Grice estabeleceu dois tipos de implica-
turas: as conversacionais e as convencionais.
As implicaturas conversacionaissão “deto-
nadas” pela transgressão de uma ou mais má-
ximas (modo, relação, quantidade e quali-
dade). Surgem espontaneamente ao longo
da conversação e, embora sejam inferidas a
partir de convenções sociais e culturais, não
constituem qualquer espécie de convenção.
É preciso ir buscar no contexto social mais
amplo as pistas necessárias para a interpreta-
ção. Asimplicaturas convencionaisconsti-
tuem um problema de conhecimento da lin-
guagem, isto é: as informações transmitidas
por essas implicaturas são dadas pelo ele-
mento lexical (é uma relação entre a forma
e o sentido literal). Constituem formas ro-
tinizadas pelo uso freqüente, cujo sentido é
tomado literalmente.

Os seguintes dados devem ser levados em
conta pelos usuários da linguagem, a fim de
deduzir a presença de uma implicatura con-
versacional:

a) o sentido convencional das palavras
empregadas, juntamente com a identi-
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dade de quaisquer referentes que possam
estar envolvidos;
b) o princípio de cooperação e suas má-
ximas;
c) o contexto lingüístico ou não do enun-
ciado;
d) o conhecimento anterior comparti-
lhado entre os interlocutores;
e) o fato, ou suposição, de que todos os
itens relevantes de (a) a (d) são de conhe-
cimento mútuo entre os participantes da
interação e ambos sabem ou supõem que
isso ocorra.

Levinson (1983, p.103) aponta que aspec-
tos do comportamento não-lingüístico tam-
bém podem ser regulados por esses meios a
fim de gerar trocas cooperativas. Por exem-
plo, se estou desenhando em sala de aula e
solicito para o meu colega:

(3) A: Quero dois tubos grandes de cola!

É lícito supor que a contribuição de meu
colega não seja mais nem menos do que o
requerido, isto é, que o colega alcance dois
tubos de cola e não três, quatro. Na hipó-
tese de que os dados de (a)-(d) citados an-
teriormente não sejam compartilhados entre
as pessoas envolvidas, há riscos de malen-
tendidos. Genericamente falando, os malen-
tendidos estão relacionados com a Máxima
de Modo (evite ambigüidades, obscuridade
de expressão, seja breve e ordenado). Mas,
cuidado, pois a ambigüidade e a obscuridade
devem ser deliberadas e de forma a serem
reconhecidas pelo ouvinte como uma viola-
ção intencional da máxima conversacional.
Grice (1975, p. 54) aponta para o fato de o
ouvinte ter de saber porque o interlocutor te-
ria se esforçado tanto para escolher um enun-

ciado ambíguo. Obviamente, algumas moti-
vações para o emprego de ambigüidades po-
dem ser apontadas:

1. Em alguns contextos, o discurso ambí-
guo é o caminho mais efetivo para cum-
prir a função da linguagem prescrita,
como, por exemplo, no discurso poé-
tico. No entanto, há riscos e custos,
pois envolvem maior tempo de proces-
samento por parte dos usuários, além de
presumir o domínio (de ambos os lados)
de suposições específicas;

2. Em circunstâncias em que a transmis-
são direta é vetada por tabus sociais, re-
ligiosos ou em situações em que o emis-
sor quer explicar um problema com-
plexo para uma pessoa que não tem o
vocabulário sofisticado exigido;

3. Há, também, a questão da responsabili-
dade. O discurso ambíguo é um meio
para se dizer e ao mesmo tempo evi-
tar plena responsabilidade pelo que se
está transmitindo. O indivíduo que fala
não é responsável pelo que o ouvinte lhe
atribui.

Em uma perspectiva pragmática, qualquer
que seja a motivação dos falantes para a es-
colha de enunciados ambíguos, é necessá-
rio investigar quais são as crenças (as re-
gras para a ação) e desejos individuais que
os levam a esses comportamentos lingüísti-
cos. Isso é válido para todos os casos de
máximas conversacionais. Vejamos um caso
de violação da Máxima de Quantidade (não
diga mais; não diga menos):

(4) A: Cachorro é cachorro!
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É um enunciado redundante no plano do
que é dito e somente no plano do que é impli-
cado é que é informativo. Diante dessa repe-
tição, os interlocutores devem estar cientes
de que a interpretação depende do conheci-
mento de mundo. Koch (1989, p. 61) afirma
que o conhecimento de mundo é uma espé-
cie de dicionário enciclopédico do mundo e
da cultura arquivada na memória dos indi-
víduos. O enunciado (4) é um caso de tau-
tologia evidente, procedimento que consiste
em dizer, por formas diversas, a mesma coisa
(FERREIRA, 1975, p. 1358). Há casos mais
sutis de repetições tautológicas que são usa-
dos como regras de coerência textual, isto é,
como elementos recorrentes, a fim de que um
texto ou discurso seja coerente. O enunci-
ado (4) se caracteriza pela pouca informa-
tividade explícita, mas os casos de super-
informatividade também são causas de inter-
pretações não-autorizadas e enganos na re-
cepção. Em uma troca comunicativa, as pes-
soas envolvidas vão focalizar a sua atenção
naquilo que conhecem ou acreditam conhe-
cer. O acréscimo de dados pode ser uma ab-
soluta perda de tempo, à medida que o locu-
tor não fornece um ponto de concordância.
Booth (1974, p. 35) diz que em termos de
cooperação retórica, ou seja, da aceitação de
argumentos, os pontos de concordância limi-
tarão a ação de inferências por parte dos ou-
vintes/leitores, contribuindo para que a inter-
pretação seja direcionada.

Em relação à Máxima de Qualidade (não
diga o que você acredita ser falso), é razoável
supor que se um falante produz o enunciado
X está sendo cooperativo, isto é, não está di-
zendo o que acredita ser falso, ele está sendo
sincero. Por exemplo:

(5) A: E se a criminalidade aumentar no
Brasil?
B: Não se preocupe, chamaremos o FBI.

Qualquer pessoa razoavelmente infor-
mada no contexto brasileiro percebe que o
enunciado de B é falso, embora cooperativo.
O ponto para sustentar essa obediência ao
princípio de cooperação é o de que o falante
B pretende transmitir algo completamente
diferente do que foi dito. B diz X, levando
o ouvinte a inferir do contexto e situação em
que o enunciado foi produzido que pretende
dizer não-X. A idéia de significar o oposto ou
algo diferente do que é dito está ligada à no-
ção tradicional de ironia. Mesmo na falta de
informações extralingüísticas o ouvinte con-
fia na sinceridade do falante. Grice acentua
que é mais fácil falar verdades que mentiras,
já que desde a infância, em virtude das cir-
cunstâncias socioculturais, as pessoas agem
desse modo. Convém ressaltar que isso vale
para a nossa cultura, pois como diz Frayze-
Pereira (1986, p. 25): “na cultura dobuana,
Melanésia, onde a violência e a insídia são
virtudes, o indivíduo inadequado era aquele
que, naturalmente amável (...). O padrão
anormal para esse povo é difundido entre nós
como um tipo ideal.” A questão da sinceri-
dade na pragmática foi amplamente explo-
rada por Searle (1984). Searle acredita que a
sinceridade é uma pré-condição para os atos
de fala. Nesse viés, a sinceridade é uma das
principais normas para a interação verbal e
os interlocutores vão pressupor a sua existên-
cia até perceber sinais que indiquem o con-
trário.

Uma das máximas que apresenta os mai-
ores problemas para a análise é a Máxima
de Relação (seja relevante). Grice (1975, p.
46) diz que as mudanças naturalmente im-
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postas pelos interlocutores ao longo da con-
versação, tais como alterações de temas, ti-
pos de focos, assimetrias, determinam dife-
rentes pontos de relevância que nem sempre
interagem com o conjunto de suposições que
o ouvinte/leitor tem acerca do mundo. Uma
conversação pode ser bem-estruturada com
tema definido, como pode ser desprovida de
qualquer estrutura e sua coerência mantida
por um vínculo não-formal garantido pelo
conhecimento de mundo parcialmente equi-
valente dos participantes. Em suma, a teoria
de Grice aponta para uma série de máximas
que os falantes devem seguir, a fim de se-
rem cooperativos. No caso de transgressões
dessas máximas, o interlocutor tentará des-
cobrir se existe ou não uma implicatura en-
volvida, e como essa implicatura explica ou
elimina as aparentes irrelevâncias da enunci-
ação. De certa forma, a idéia de cooperação
envolve, muito mais, aquilo que euposso di-
zer(de acordo com as circunstâncias) e o que
eudevo dizer(devido às expectativas de meu
interlocutor) do que aquiloque eu digo. Es-
sas hipóteses põem em evidência, de forma
sistemática, o problema de como se pode re-
cuperar a força ilocucionária de um enunci-
ado quando ela não está especificada lexical-
mente, ou é fruto de uma especificação enga-
nosa.

Força ilocucionária é um termo proposto
por Austin (1962) e indica como uma locu-
ção (sentença) deve ser entendida, ou seja:
como uma pergunta, uma asserção, uma pro-
messa, um pedido de desculpas etc. É uma
questão relevante para os processos de co-
municação e educação, pois é necessário ob-
servar que, ao ler um texto, recai sobre o lei-
tor um novo ônus: reconstruir a atitude (mo-
dos e tom) de quem escreveu o texto (ou de
quem falou o que o autor disse). Sobre o au-

tor dos textos, recai o ônus de caracterizar
tais atitudes exclusivamente por meios lexi-
cais. Enfim, convém observar que a coope-
ração enquanto ação não é a comunicação ou
a educação, mas pode levar a elas.

4 O contexto da pragmática

A dependência do contexto é um dos pon-
tos centrais nas várias abordagens pragmá-
ticas. No entanto, verifica-se que os requi-
sitos para se construir uma noção de con-
texto não são absolutamente determináveis,
embora afetem de forma relevante todas as
formas de ações educativas e comunicacio-
nais. De acordo com Coulter (1994, p. 689),
“o contexto é um dos termos mais utilizados
e injuriados das ciências sociais”. Dadas a
amplitude em que o termo contexto é usado
e a falta de uma definição consensual a res-
peito, vamos estabelecer uma analogia entre
esta palavra e a figura mitológica chamada
Proteu, com o propósito de chegar a uma de-
finição de trabalho. Proteu, filho do oceano,
era famoso por suas metamorfoses, e tomava
a forma que desejasse de acordo com as cir-
cunstâncias e propósitos. Diz a lenda que
para fazê-lo falar era preciso surpreendê-lo
em pleno sono e amarrá-lo de maneira que
não pudesse escapar (CHOMPRÉ, 1938, p.
388). Encarado de forma “protéica”, o con-
texto deve ser visto diferenciadamente em
cada linguagem e resistindo firmemente às
tentativas de ser aprisionado (confinado em
um conceito estático). Transforma-se acom-
panhando os movimentos conversacionais, e,
a exemplo de Proteu, desaparece e aparece,
nem sempre com a mesma forma. Ou seja,
a idéia de contexto é a de tudo aquilo que
circunda os interlocutores, mas esses limites
são plásticos.
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Portanto, o ambiente que identificamos
como contexto das interaçõesé dinâmico,
estendendo-se para esta ou aquela direção
de acordo com o que édado ou escolhido
a cada momento pelos participantes. Em si,
o contexto é uma abstração, e os indivíduos
estarão focalizando a sua atenção e levando
em conta fatores situacionais (que pertencem
ao mundo sociocultural), elementos cogni-
tivos (conceitualização) e elementos emoti-
vos (afeto e envolvimento) que pertencem
ao mundo mental (VERSCHUEREN, 1999,
p. 90). Obviamente, isso não restringe
a noção de contexto ao conhecimento de
mundo dos indivíduos. Tal conhecimento
é importante quando se trata da previsi-
bilidade/imprevisibilidade das informações.
Mas nem o contexto se reduz ao conheci-
mento de mundo, como o conhecimento de
mundo não se reduz a essa dualidade infor-
mativa.

De qualquer forma, a idéia de um contexto
completo (saturado), apto a fornecer todas as
pistas e determinações exigidas em uma situ-
ação comunicativa, e que esteja à disposição
(em redor) dos interlocutores é uma abstra-
ção semelhante ao mapa citado por Borges
(1974, p. 847):

naquele império, a arte da Cartografia al-
cançou tal perfeição que o mapa de uma
só província ocupava toda uma cidade e
o mapa do império toda uma província.
Com o tempo, esses mapas desmensura-
dos não satisfaziam mais e os Colégios
de Cartógrafos levantaram um mapa do
império que tinha o tamanho do império,
e coincidia exatamente com ele.

A noção de contexto vai muito além da
idéia de referência e entendimento do que

“as coisas do mundo real são”. Incorpora,
também, estados mentais responsáveis por
programas de ação ou interação, que têm nas
expectativas, interesses, reivindicações, me-
dos, anseios, atitudes em relação ao seme-
lhante, seu ponto de convergência. Por isso
a necessidade de determinar (deixar claro)
para o ouvinte/leitor quais são as regras que
estão sendo seguidas a cada mudança de ní-
vel de compreensão (a cada mudança de con-
texto psicológico). Dascal e Berenstein [19–
] afirmam que o indivíduo deve “sacar” as
mudanças de níveis de compreensão do in-
terlocutor, a fim de aplicar as regras inter-
pretativas adequadas a cada situação. Quer
dizer, detectar as mudanças de nível de com-
preensão é um aspecto relevante para uma
aproximação com o “contexto em uso” e vi-
tal para que não ocorram malentendidos, in-
ferências não-autorizadas e para que exista
certa correspondência entre o conhecimento
ativado a partir do enunciado e o conjunto de
crenças dos interlocutor. Pragmaticamente,
os indivíduos criam o contexto e são criados
por eles em uma troca incessante. Para com-
preender esse processo de re-criação, é pre-
ciso investigar as metáforas em ação:

a) o que as metáforas expressam;
b) como elas expressam aquilo que pre-
tendem expressar;
c) qual é o grau de compatibilidade que
têm com as circunstâncias;
d) se contribuem para esclarecer ou criar
problemas de entendimento.

A noção de contexto ganhou novo impulso
com a idéia atualmente difundida de que tec-
nicamente, pelo fato da interligação global
de todas as máquinas no ciberespaço (rede
virtual), há um imenso “hipertexto vivo”
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compartilhado por todos os integrantes da
interação. Virtualmente, o hipertexto corre
em todas as direções e constitui uma forma
de macrocontexto saturado delinks que per-
mitem aos usuários saltar de uma informa-
ção para outra indefinidamente. Nesse ma-
crocontexto, os usuários podem mesclar in-
formações de naturezas diversas: imagens,
sons, texto, animação. É um processo em
permanente alteração, como Proteu, e ex-
prime a diversidade humana. Tal macro-
contexto parece a redenção de uma prag-
mática voltada para o uso comunicativo: os
usuários podem saltar de uma fonte para ou-
tra, de uma mídia para outra, para organi-
zar, compreender, estabelecer hipóteses, in-
ferências, previsões, especificações. Até a
configuração desses “saltos” reproduz, ainda
que precariamente, a dinâmica dos processos
cognitivos globais, entendidos como forma
de “organizar o conhecimento convencional
de mundo em conjuntos bem interligados”
(GARRAFA, 1987,apud KOCH, 1989, p.
64). No entanto, é preciso ressaltar que o
fato de o hipertexto se apresentar como um
cenário da diversidade humana, atrelado di-
retamente a uma comunidade ativa de falan-
tes, encerra a sua própria contradição funda-
mental. Ou seja, é exatamente nesse ambi-
ente virtual, impregnado de contextos, que o
texto perde o vínculo com a cultura em que
surgiu.

É possível afirmar que todo signo, lingüís-
tico ou não, encontra-se em uma situação de
ruptura com o ambiente dado, e que não deve
nenhum respeito ao autor. Esse movimento
de ruptura engendra novos contextos ao in-
finito. É o próprio Derrida (1990, p. 25)
quem diz: “isto não supõe que a marca va-
lha fora do contexto mas, ao contrário, que
só existem contextos sem nenhum centro ab-

soluto de ancoragem”. O conceito de con-
texto que se está buscando nesta incursão
não tem nada a ver com a idéia de um cen-
tro absoluto de ancoragem. Especialmente,
quando se verifica que os requisitos neces-
sários para se constituir uma noção de con-
texto não são absolutamente determináveis,
seja no plano lingüístico ou não-lingüístico.
Tais requisitos são incertos, embora afetem
de modo não-acidental as faces da coopera-
ção em qualquer instância. Nenhuma dessas
considerações descarta a idéia de que o con-
texto é a base da pragmática, no entanto al-
teram a perspectiva em que a noção deve ser
encarada, isto é:

a) contextos sãodinâmicosporque estão
relacionados às finalidades das ações in-
dividuais. Devem ser analisados a partir
de um vocabulário de ações intencionais;
b) contextosnão têm um centro abso-
luto de ancoragem(exatamente porque
são “protéicos”),mas têm centros rela-
tivos de apoio(à semelhança da rede de
“nós” ou “links” usados no hipertexto).
Tais fontes, de acordo com as interme-
diações dos usuários, são hierarquizadas
e irão refletir esses níveis na elaboração
dos discursos;
c) contextos são inevitavelmentemacros
quando se trata de interações e atos prag-
máticos.

Em suma, a metáfora contexto
transformou-se na idéia básica em torno da
qual gravita a pragmática. Como a noção de
contexto é “protéica”, os indivíduos devem
reinterpretar constantemente os efeitos
gerados pelo uso dessa metáfora nas cir-
cunstâncias tipificadas como comunicativas
e educacionais. Nesse percurso, é preciso
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voltar-se para o modo como as pessoas
produzem e consomem a linguagem. Afinal,
ainda há muitos “especialistas” (comuni-
cadores sociais, educadores e lingüistas)
falando em “frases fora de contexto”,
“contexto completo”, como se existisse um
recorte estático de informações à espera
dos interlocutores. Qualquer tentativa de
definição linear de contexto está fadada ao
insucesso, pois o contexto não se resume ao
que é “dado” ou “escolhido” nas interações,
como:

• O que ele disse & não escreveu

• O que eu não entendi & ele disse

• O que ele não disse & escreveu

• O que eu entendi & ele não disse

É necessário considerar também aspectos
do mundo social e cultural, além das cren-
ças de cada indivíduo, a fim de participar de
seu contexto. Ou seja, é preciso buscar ou-
tros tipos de ambientes, que não se encon-
tram estreitamente relacionados, próximos,
ou sejam equivalentes, ou estejam em um
mesmo nível de simetria formal ou de sen-
tidos. Depois, deve-se precaver os leitores
contra a “idéia feliz” de que o contexto, sem
as conexões citadas, possa ancorar, simples e
cooperativamente, a leitura e a interpretação
dos relatos.

5 Atos pragmáticos

Partindo da premissa de que a comunica-
ção e a educação constituem uma espé-
cie de cooperação entre agentes sociais, a
idéia de “operar juntos” deve ser vista como

uma complexa ação de intermediação de fa-
tos e valores. Nesses processos, falante
e ouvinte (comunicador/audiência, educa-
dor/aluno) devem considerar seus atos de
fala como atos pragmáticos, ou seja, osatos
de fala(SEARLE, 1984) representam situa-
ções ideais em que os enunciados estão li-
vres de interferências.Atos pragmáticos,
por sua vez, ocorrem em circunstâncias con-
cretas nas quais restrições de toda espécie
são envolvidas na interação. Por exemplo,
de um modo geral, os alunos pressupõem
que o professor é cooperativo em suas ex-
plicações, porque pensar o contrário não se-
ria “racional”. Assim, é possível captar o
tom e o conteúdo dos enunciados do pro-
fessor sem muita reflexão, a partir do que
foi dito/escrito. Nesse aspecto, os alunos
consideram o professor como um interlocu-
tor “privilegiado” que está lhes apontando o
que é “isto” ou “aquilo” nos diversos dis-
cursos. No entanto, as interpretações co-
mumente são díspares: às vezes compatí-
veis com o discurso feito pelo professor, ou-
tras vezes beirando ononsense. Obviamente,
mesmo com essa diversidade, as respostas
são inteligíveis porque estão circunscritas a
um determinado espaço sociopolítico de in-
terações. Mas, se a resposta do aluno for
completamente anárquica, é possível falar
em “falha” de uma das partes? A legitima-
ção daquilo que foi dito/escrito depende de
os alunos apreenderem os propósitos envol-
vidos no discurso do professor; o que ine-
vitavelmente remete ao tom dos enunciados.
Frisa Derrida (1994, p.21): “quando eu es-
crevo, o que é mais difícil, o que me causa
mais angústia, é achar o tom correto”. É pos-
sível pensar em um tom correto para o pro-
fessor? Quem dá o tom para o professor? A
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quem é direcionado e que tipos de efeitos são
intencionados?

Na concepção deatos pragmáticos, tanto
a produção como a recepção dos discursos
depende dos propósitos dos indivíduos en-
volvidos em um contexto concreto, real. No
caso da educação, envolve muito mais pes-
soas que o professor e o aluno. Há um pro-
cesso de intermediações que transcende o
processo cooperativo em sala de aula. Como
diz Rorty: “o mundo não fala. Só nós é que
falamos. Não pode propor-nos uma lingua-
gem para falarmos. Só outros seres humanos
é que o podem fazer”. Isso quer dizer que o
tom dos discursos não se restringe à prosó-
dia (modulação) dos enunciados; mas é um
reflexo do interminável processo de interme-
diações que atuam na dimensão da educa-
ção. É, inclusive, um dos fatores que im-
possibilita uma reflexão sobre a “educação”
isolada da “comunicação” e vice-versa. É o
tom que transforma os relatos em um diá-
logo assimétrico, sempre sujeito a interrup-
ções, lapsos, cortes, silêncios, hesitações, in-
tervenções, reações, rejeições. O tom dos
relatos em sala de aula não está imune às
pressões e interesses diversos. Por trás de
uma fachada aparentemente neutra, e a des-
peito de umstatusnão-controverso para o
ato de “asseverar: afirmar a verdade, afirmar
com segurança”, característico do discurso
professoral, verifica-se uma freqüente sub-
missão a potências que fazem prevalecer os
seus propósitos específicos. Descobrir quem
dá o tom para os relatos (de certa forma,
uma temeridade) é, como diz Mey (1985, p.
271), constatar que “(...) não constitui sur-
presa quando nós descobrimos que a voz dos
mestres, a linguagem da circulação, está re-
alizando uma vigorosa incursão na vida de

nossa sociedade, especialmente onde os ser-
viços públicos estão envolvidos”.

Em suma, os atos pragmáticos estão ali-
cerçados no uso real da linguagem e não ape-
nas em um uso definido por regras sintáticas
ou por seleções semânticas. Envolvem restri-
ções/intermediações de toda espécie e carac-
terizam o cenário das interações sociais. De-
vem ser considerados a partir de duas pers-
pectivas: a social, que envolve o conjunto
de crenças da comunidade em que o usuá-
rio está inserido; a lingüística, onde a lin-
guagem é considerada a principal ferramenta
em que os indivíduos se apóiam para lidar
com a realidade e suas constantes transfor-
mações. Reflexões que têm os atos pragmáti-
cos como base permitem explicações razoá-
veis das inúmeras intermediações que ocor-
rem nos processos educacionais e de comu-
nicação.

6 Força ilocucionária

A noção deforça ilocucionária (AUSTIN,
1962) é responsável pela especificação do
ato lingüístico que o locutor realiza ao pro-
ferir um enunciado. Isto é, ao proferir uma
sentença com certo sentido performa tam-
bém atos como informar, perguntar, ordenar,
prometer etc. Por exemplo:

(6): A: X volta amanhã.

Em (6), o locutor A realiza um proferi-
mento pelo qual tem a intenção de avisar
(força ilocucionária) sobre o retorno de al-
guém. O enunciado (6) é um ato intencional
destinado a expressar certo conteúdo propo-
sicional com certa força ilocucionária. Uma
mesma proposição (locução) é comum a di-
versas forças ilocucionárias:
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(6) A: X volta amanhã? (pergunta)
(6) A: X volta amanhã! (alerta)
(6) A: X , volte amanhã. (ordem)
(6) A: Tomara que X volte amanhã. (de-
sejo)
(6) A: X volta amanhã. (afirmação)

O ato locucionárioé o que é ditoe a força
ilocucionáriaé como o falante queria que
fosse entendido o que disse: como uma afir-
mação, uma promessa, uma ordem, um de-
sejo etc. É possível imaginar uma situação
onde o locutor A diz:

(7) A: X, volte amanhã para uma cerveji-
nha.

Se não houver indicações claras sobre
como interpretar esse enunciado (uma fór-
mula de polidez), X poderá interpretar como
um convite e retornar à casa de A. Numa in-
teração verbal, as normas de polidez são cla-
ras, perceptíveis. O problema está na escrita
que, captando somente o que é dito, não re-
presenta adequadamente a força ilocucioná-
ria. Olson (1997, p.109) “diz que o manejo
da força ilocucionária constitui uma parte
fundamental da história dos usos da escrita”.
Essa questão torna-se relevante para a nossa
reflexão quando se trata de preservar e citar
o que foi dito. Isto é, como recuperar o tom
(modos e atitudes) do falante, contando ape-
nas com meios lexicais. Por exemplo, a de-
claração feita pelo Presidente da República
de Bruzundangas (BARRETO, 1956), trans-
crita em uma notícia de jornal:

(8) A: Fomos pegos de surpresa.

Referindo-se à necessidade de raciona-
mento de energia elétrica em toda a Repú-
blica de Bruzundangas, deve ser interpretada

como: uma simplesdeclaração, umacons-
tataçãode um estado de coisas da natureza,
um pedidode desculpas, umaironia, alerta,
ameaça, promessa, palpite? Embora as lín-
guas disponham de recursos léxicos e gra-
maticais para descrever a maneira como o
enunciado foi expresso, não são suficientes
para indicar como o falante ou escritor que-
ria realmente que o seu enunciado seja in-
terpretado. Grice (1975) demonstrou que o
modo gramatical não é uma indicação con-
fiável dos aspectos pragmáticos de um enun-
ciado, pois a força ilocucionária pode ser
objeto de uma especificação enganosa. Por
exemplo, a acareação entre os senadores José
Roberto Arruda, Antonio Carlos Magalhães
e a ex-diretora do Prodasen Regina Borges,
noticiada pelo jornalFolha de S. Paulo, edi-
ção de 04/05/2001, p.4-10:

Regina reafirma que
Não recebeu “consulta”

Mal começara a acareação, a ex-diretora
do Prodasen Regina Célia Borges descar-
tou a hipótese de ter recebido do senador
José Roberto Arruda (sem partido-DF) ape-
nas umaconsulta sobre inviolabilidade do
painel e não umaordem ou umpedido para
obter o resultado da votação que cassou o
mandato de Luiz Estevão.

“Seria impossível essa linha de raciocí-
nio”. E depois: “Eu fiz esse trabalho para
cumprir umaordem. Quanto a isso eu não
arredo. Recebi umpedido para a obtenção
da lista de votos” (...).

Pouco a pouco recuperou a firmeza e en-
frentou a versão de ACM, que disse tê-laad-
vertido pela violação do painel (...).

Regina deixou claro que, de seu ponto de
vista, pouco importa se o que recebeu de Ar-
ruda foi um “pedido” ou uma “ordem”. E
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insistiu que, ao ouvir Arruda apresentando-
se em nome de Antonio Carlos Magalhães
(PFL-BA), interpretou que “tinha que fa-
zer”. (p. A-7).

Regina reafirma pedido para obter lista

As principais contradições são:

1. Arruda diz que apenas fez umacon-
sulta sobre a segurança do painel de vo-
tações e que Regina se precipitou, man-
dando violar o sigilo da cassação de
Luiz Estevão (...).

2. Regina diz que recebeu umpedido
que, pelas circunstâncias (ser chamada
à noite na casa do então líder do go-
verno no Senado), encarou como uma
ordem expressa do então presidente do
Senado.

3. Arruda diz que procurou Regina porde-
legaçãode ACM (...).

4. Arruda diz que Regina deveria ter dado
um retorno à sua “consulta” e que não
o fez (...).

O relator do conselho, Roberto Saturnino
Braga (PSB-RJ), o primeiro a fazer as per-
guntas, disse que era difícil acreditar na ver-
são apresentada por Arruda. A base de sua
descrença seria a “consulta” que o ex-tucano
teria feito a Regina.

No entendimento de Saturnino, quem faz
uma indagação– não um pedido ou uma
ordem – , depois tenta saber da resposta. O
que Arruda alega não ter feito (...).

Quanto a Arruda, há uma contradição fun-
damental: se era umaconsultasobre a segu-
rança, ou umaordem para violação.

“A palavraconsultaeu descarto absoluta-
mente”, disse Regina.

“Pedido e ordemtêm uma diferença tê-
nue. Dependendo da autoridade, umpe-
dido tem aforça de uma ordem expressa”,
acrescentou (p. A-6).

No encontro que Regina teve anterior-
mente com Arruda (na casa do senador, face
a face), Regina teve acessoà forma verbal do
que foi dito; ao modo e atitudesde Arruda
(estilo pessoal, postura, tonalidade, gestos,
olhares); aotom(aqui entendido como trans-
cendendo a questão da prosódia e refletindo
o “poder”, a “hierarquia”, “as intermedia-
ções”, “a amizade”), aocontexto concreto.
Enfim, Regina teve as informações necessá-
rias para determinar o que Arruda disse e o
que Arruda quis dizer com o que disse! No
entanto, é possível que Regina, ainda assim,
não tenha captado a intenção comunicativa
de Arruda. Conforme Olson (1997, p. 144):
“Entender a intencionalidade, contudo, não
implica entender a intenção comunicativa –
entender o que se quer dizer com o que se
diz. O que se quer dizer com aquilo que se
diz ou escreve tem a ver com o que sequer
que o ouvintepense, ou com aquilo que se
pensaque o ouvintepense(...)”.

Seguindo a reflexão apresentada por Das-
cal e Berenstein [19–], casos como o de Ar-
ruda e Regina não se resumem a seguir re-
gras de uso da linguagem. Na verdade, trata-
se de determinar quais são as regras a se-
rem seguidas a cada mudança de nível de
compreensão dos interlocutores. Regina, por
exemplo, deveria “sacar” que as regras apli-
cadas pelos senadores no cotidiano do Con-
gresso, convencionais e ritualizadas para es-
sas circunstâncias, não estavam mais sendo
seguidas no momento em que os enunciados
foram produzidos na casa de Arruda. Logo,
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deveria aplicar outras regras interpretativas
de acordo com o novo nível de compreensão.
Quando se aponta para a necessidade de Re-
gina “sacar” que houve mudança de nível de
compreensão para a aplicação de novas re-
gras interpretativas, remete-se à negociação
pragmática. Nesse processo, é preciso detec-
tar bem mais do que é assinalado: o que pode
ser dito, o que não pode ser dito, como é dito,
por quem é dito e por que é dito.

Os problemas para detectar os modos e
atitudes dos envolvidos no “caso painel ele-
trônico” serão maiores para os indivíduos
que buscarem, unicamente, as informações
na mídia impressa. Ou seja, a escrita capta
e representa a estrutura sintática, mas não a
estrutura pragmática. Assim, como os lei-
tores irão determinar o modo e as atitudes
pelos quais Arruda, ACM e Regina se mani-
festaram? Unicamente por meios léxicos, si-
nais gráficos? Oliveira (1995, p. 108) aponta
para a necessidade de se buscar pistas ex-
tralingüísticas, pois o interlocutor não dis-
põe do “auxílio” proposto por Marcel Ber-
nhardt, que, com o pseudônimo de Alcan-
ter de Brahm, publicou em 1899 um traba-
lho intitulado “L’Ostensoir des Ironies”, no
qual sugere que os ironistas, por exemplo,
usem uma marca de pontuação especial ao
lado de cada enunciado irônico (o que não
passou de mais uma tentativa de “gramati-
calizar” a força ilocucionária dos enuncia-
dos). A identificação dessa força depende,
em grande parte, dos seguintes conhecimen-
tos compartilhados entre os falantes: conhe-
cimento de mundo, conhecimento lingüís-
tico, fatores pragmáticos (contexto, situa-
ção, foco, crenças). À medida que variam
as exigências ilocucionárias a serem feitas
sobre o interlocutor (em virtude da proxi-
midade ou do distanciamento dos usuários,

posição social, poder, hierarquia, interes-
ses convergentes, divergentes), diferentes es-
tratégias retóricas poderão ser empregadas.
Oliveira (1999, p.1) afirmou que “no cená-
rio social das interações a polidez não pode
ser negligenciada como estratégia na ação
lingüística”. Como a polidez está associada à
auto-imagem pública das pessoas, que é per-
manentemente monitorada, seja pelo falante
seja pelo ouvinte, e resulta em uma atitude
de preservação da face (GOFFMAN, 1967;
BROWN e LEVINSON, 1978), é necessá-
rio um esforço cognitivo maior por parte dos
interlocutores, a fim de processar os meca-
nismos de mitigação (procedimentos que mi-
nimizam os efeitos ameaçadores da face e
que estão presentes nas interlocuções). Se-
arle (1975) cita os atos de fala indiretos como
um caminho para minimizar ameaças à face
do ouvinte e como um caminho para a pre-
servação da polidez. Assim:

(9) A: Você pode obter uma lista da vota-
ção?

Em (9) o falante A não está simplesmente
fazendo uma pergunta sobre a capacidade fí-
sica do ouvinte, mas efetivamente realizando
um pedido. A não pretende obter como res-
posta um “sim” ou “não”, mas o ato concreto
de a lista de votação passar às suas mãos. O
constituinte “pode” não é apenas a explici-
tude de uma pré-condição inerente àperfor-
mancedos atos impositivos, mas um signo
formal de polidez. Com isso, preserva-se a
autonomia do interlocutor e a força ilocuci-
onária “pedido, ordem” é minimizada. No
caso de atos impositivos, é preciso levar em
conta que o falante deve minimizar custos e
maximizar benefícios para o interlocutor, a
fim de que esse responda cooperativamente.
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No entanto, certas ressalvas são necessárias,
pois uma acentuada deferência torna-se en-
tediante para a interação e o falante tende
a sofrer rejeição se persistir nessa prática,
por ser considerado insincero ou dissimula-
dor. Retomando o caso da violação do painel
eletrônico no Senado da República, é possí-
vel imaginar a seguinte situação (hipotética):
A= Arruda, B= Regina, C= Antonio Carlos
Magalhães:

(10) A: x) Você pode obter uma lista da
votação?
y) Você poderia obter uma lista da vota-
ção?
z) Você não se importaria em obter uma
lista da votação?

(x, y e z são possibilidades que o falante
A dispõe para realizar um ato de fala indi-
reto). Aqui é preciso distinguir entre “ponto
ilocucionário” e “força ilocucionária”. Por
exemplo: umaconsultae umaordemsão di-
ferentes atos de fala, mas têm o mesmo ponto
ilocucionário (obter uma resposta, lingüís-
tica ou não-lingüística) por parte do interlo-
cutor). No entanto, consulta e ordem são dis-
tintas quanto à força ilocucionária (a ordem
é imperativa, deve ser cumprida, não admite
questionamentos; a consulta não é impera-
tiva). Observando o contexto em que (10)
foi produzido (a casa de A), é possível afir-
mar que o interlocutor B captou a “ordem”
do enunciado de A. A nega ter dado esta or-
dem, alegando que recebeu uma “delegação”
de C para tal. Ao afirmar que recebeu uma
delegação de C, o falante A transfere para B
a responsabilidade pelo que lhe é atribuído,
ou seja: é o falante B que está “dizendo” que
A deu uma ordem. C nega ter dado a ordem
e diz que advertiu B pela violação do painel.

Nesse emaranhado de forças ilocucionárias,
há de se colocar a questão da intenção co-
municativa, que pode ser diferente em cada
uma das circunstâncias. Assim, B ao ouvir
o enunciado de A usou as regras interpreta-
tivas comuns à dimensão do seu trabalho no
Senado. Maturana (1999, p. 69) observa que
“as relações de trabalho não são as relações
sociais, porque elas se fundam no compro-
misso de cumprir uma tarefa e, nelas, o cum-
primento da tarefa é a única coisa que im-
porta”. A pode argumentar que B não “sa-
cou” que as regras interpretativas deveriam
ser outras, resultando em malentendido.

O fato é que em uma ação interativa real
é difícil imaginar alguém tão “ingênuo” que
não perceba as pistas e indicações que são
apresentadas. Mesmo que B não tenha de-
tectado a “verdadeira intenção de A” (a sua
intenção comunicativa), ficaria de sobreaviso
diante do caráter inusitado da situação. Em
suma, não cabe aqui nenhum juízo de valor
em relação ao caso do painel eletrônico, ci-
tado unicamente como ilustração. O que nos
interessa é demonstrar a relevância da força
ilocucionária para os processos comunicaci-
onais e para as ações educativas de leitura e
interpretação. Afinal, nessas circunstâncias,
é preciso se preocupar muito mais com a in-
tenção e forma retórica do que com o sentido
referencial dos enunciados.

6.1 Força ilocucionária e
tecnologia eletrônica

Com novas tecnologias à disposição da edu-
cação e da comunicação, os processos de es-
crita e leitura adquirem novos contornos; por
exemplo, a questão dohipertexto. O hiper-
texto se caracteriza como um processo de
escritura e leitura multilinear, multisseqüen-
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cial, indeterminado, que perturba a noção
tradicional de texto e as expectativas a ele
associados. As perspectivas desenvolvidas
para encarar esse desafio dociberespaço(um
sinônimo de rede) são burocratizadas, isto
é: os procedimentos para lidar/reconstruir as
atitudes e modos de quem produzir um texto
no espaço virtual estão condicionados a de-
terminadas escritas de programação, como:

a) netiqueta: um conjunto de regras do
“bom usuário”;
b) emoticons: símbolos e números usa-
dos para expressar emoções;
c) relevância mostrada: destaque dado a
um item lexical ou determinadolink (se-
melhante ao procedimento adotado nos
livros, onde uma palavra aparece em ne-
grito, itálico, ou remetendo para uma
nota de rodapé).
d) ícones: imagens que podem estar as-
sociadas com movimentos, som, textos
(multissemiose).

Tais procedimentos não conseguem ex-
pressar diretamente aos interlocutores vir-
tuais as experiências, intenções, emoções e
idéias, com o mesmo sentido que têm para
nós. Não é apenas a falta de equipamento
adequado (a cada dia que passa são desen-
volvidos programas mais sofisticados), mas
envolve a situação de comunicação e os
processos cognitivos de interpretação tex-
tual. Paradoxalmente, quanto mais recur-
sos estão disponíveis na rede eletrônica (ra-
pidez, links, recursos gráficos, visuais), mai-
ores são as limitações para a recuperação
do mundo sensível dos interlocutores. Con-
forme Oliveira (1999, p.104), a presença dos
“adereços” na rede virtual pode não infor-
mar, mas enfeita os relatos. Esses “enfei-

tes” insinuam-se no lugar de, entram no lu-
gar do que deveria ser dito, e por isso devem
ser considerados momentos diferenciados de
criação/representação de sentidos; antes que
o compartilhar de “nossa subjetividade”.

De certa forma, a complexidade dos or-
ganismos individuais, com suas incontáveis
redes de crenças e objetivos, aponta para a
possibilidade danão-comunicaçãocomo re-
gra, e não como exceção. Isso não significa
simplesmente incomunicabilidade, mas deve
ser encarada como: a) não entender a mesma
coisa; b) não dizer a mesma coisa. Obvi-
amente, isso apenas lembra que diante das
novas tecnologias devemos desenvolver no-
vos procedimentos de produção e interpreta-
ção textual, especialmente no que se refere à
apreensão da força ilocucionária dos enunci-
ados: “estamos hoje tão avançados na era da
eletricidade quanto os elisabetanos se acha-
vam na da tipografia e mecânica. E vimos
experimentando as mesmas confusões e in-
decisões que eles sentiram por viverem si-
multaneamente em duas formas contrapostas
de sociedade e experiência”.

A afirmação de MacLuhan (1972, p.17) é
parte de um contexto onde procurou verificar
os modos pelos quais as formas de experiên-
cia, visão e expressão mental foram modi-
ficadas, primeiro pelo alfabeto, depois pela
tipografia. O que é necessário, agora, é ve-
rificar as evidências dessas transformações a
partir dos progressos dos meios eletrônicos.
Nesse aspecto, as interpretações dos modos e
atitudes dos produtores de discursos virtuais
requerem, antes de um conjunto burocrati-
zado de procedimentos, um “entendimento”
sobre as metáforas que têm no computador
uma representação comum. Uma das metá-
foras que exige maior reflexão é a “interati-
vidade”, pois a idéia é que a contínua relação
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de um leitor-navegador com múltiplos auto-
res chega a representar uma interação verbal
face a face! Edward Hall,apudMacLuhan e
Watson (1971, p. 19), diz: “que uma distân-
cia de vinte centímetros entre dois interlocu-
tores é normal e amigável no mundo árabe.
Além de vinte centímetros não se pode sentir
o cheiro do interlocutor. Quando um árabe
não sente o cheiro do interlocutor, pára de
falar e começa a gesticular”. A interativi-
dade reclamada pela rede eletrônica não dei-
xou de lado o olfato. Há condições técnicas
para associar mensagens com odores, desde
que os receptores acoplem em suas máqui-
nas alguns equipamentos adicionais. A ques-
tão não é agregar mais dispositivos e recur-
sos às máquinas, mas perceber como a metá-
fora “interatividade” é deslocada de uma si-
tuação de troca pessoal, recíproca (visibili-
dade trazida pelo olhar, que toma e oferta ao
mesmo tempo), para uma situação onde há
sempre um “intermediário” entre os interlo-
cutores que é o responsável pela manutenção
da relação (uma queda de energia elétrica é
suficiente para que o diálogo seja rompido).
Deve-se ressaltar que os meios eletrônicos
constituem o que há de mais extraordinário
em termos de desenvolvimento do potencial
inventivo humano. No entanto, devido à ra-
pidez com que as novas tecnologias são im-
plementadas, há sempre um desnível entre
as ações educativas, comunicacionais e tais
avanços. Nesse aspecto, lida-se com dificul-
dades e aflições semelhantes às dos “elisabe-
tanos”, dentre elas:

a) atualmente, ocorre a inserção de
um público ainda leigo na cultura
do papel em uma tecnologia eletrô-
nica. Os elisabetanos estavam entre a
“pena/pergaminho e a tipografia”;

b) atualmente, ocorre o emprego de metá-
foras criadas para situações típicas de co-
municação e interação face a face em um
ambiente dominado pela computação.Os
modelos perceptivos e experienciais dos
elisabetanos viram-se colocados entre as
ações corporativas típicas da idade mé-
dia e o individualismo moderno;
c) tualmente, as atitudes e os modos
dos interlocutores na comunicação vir-
tual ainda são recuperados parcialmente
pelos recursos audiovisuais.Os proces-
sos de interpretação textual elisabetanos
eram considerados “epifanias”, dádivas
do espírito, e foram confrontados com a
idéia de um sentido literal para o texto,
onde o significado era fruto de pesquisa;
d) atualmente, há ausência de políticas
globais para a educação e comunicação
eletrônicas.Os elisabetanos também se
defrontaram com um novo universo de
ocupações e tarefas sem nenhuma “as-
sistência”. Como observou MacLuhan
(1972, p. 24): “é importante compreen-
der que grandes mudanças nos modos or-
dinários de falar e agir do homem estão
ligados à adoção de novos instrumentos”.

Em suma, a era digital é um fato consu-
mado e o grande desafio é evitar o “deslum-
bramento” diante da capacidade ilimitada da
tecnologia. Por outro lado, é preciso evitar o
surgimento de uma categoria de “novos eli-
sabetanos” (excluídos dos processos eletrô-
nicos):

a) seja pela absoluta falta de recursos
econômicos para obtê-los;
b) seja pela omissão/falência das insti-
tuições responsáveis pela inclusão desses
indivíduos no meio social;
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c) seja pela incapacidade dessas institui-
ções em refletir de forma ampla sobre os
novos termos, conceitos e padrões cogni-
tivos que giram em torno do computador.

Em qualquer dessas situações, um fato re-
levante é a apreensão da força ilocucioná-
ria, modos e atitudes individuais para que
se possa falar em entendimento e interação;
ainda que para isso seja necessário reeducar
as pessoas em torno das novas convenções!

7 Intencionalidade

Em uma perspectiva pragmática, o Sujeito
pode ser descrito como uma rede de crenças
e desejos e os acontecimentos subjetivos po-
dem ser descritos em termos de intenção, ou
seja, a fim de permitir a seguinte interroga-
ção: “por que razão”. O falante/ouvinte é
concebido como detentor de um “saber” em
relação à língua e às circunstâncias de uso
dessa ferramenta. Segundo Possenti (1996,
p.76), “o falante sabe o que está acontecendo
quando participa de um evento discursivo e
tem, ao participar dele,intençõesque busca
tornar conhecidas e objetivos que busca con-
cretizar”. A intenção (intentio) exprime uma
direção para as ações individuais e essa in-
tenção, assim como os desejos, são sempre
acerca de alguma coisa (visam sempre al-
terar estados de coisas da realidade ou es-
tados mentais do próprio Sujeito). Freire-
Costa (1994, p. 24) ressalta que os fenôme-
nos intencionais não dependem de uma re-
lação causa-efeito (contingentes), mas pos-
suem “motivos” que nos permitem entendê-
los. Os motivos estão interligados na rede de
crenças e desejos e constituem uma espécie
decontinuum, nem sempre facilmente iden-
tificáveis.

Em termos comunicacionais, a intenção é
um pré-requisito até para os atos mais rudi-
mentares, pois as interações (diálogos) en-
volvem a criação de efeitos e a sua “apre-
ensão” pelos interlocutores. Um claro exem-
plo dessa situação é o uso da linguagem com
intenção irônica. Conforme Oliveira (1995),
uma noção de trabalho para o termo “ironia”
envolve a adoção de três constantes:

a) todas as ironias sãointencionais, isto
é: propositalmente elaboradas para se-
rem captadas pelo interlocutor: “a nossa
hipótese para o fato de as ironias serem
intencionais repousa no planejamento, no
cálculo meticuloso para a sua utilização,
que não é aleatória” (OLIVEIRA, 1995,
p.100);
b) todas as ironias sãodisfarçadas, isto
é: não se apresentam na forma de um dis-
curso direto, explícito;
c) todas as ironias constituemjulgamen-
tos, avaliações, isto é, o que chama-
mos de uso irônico é um juízo de va-
lor acerca do interlocutor, de outros in-
divíduos (conhecidos) de falante/ouvinte.
Grice (1975) afirma: não podemos di-
zer alguma coisa ironicamente a menos
que isso reflita uma hostilidade, um jul-
gamento depreciativo ou um sentimento
como a indignação ou o desprezo. Mas,
convém observar que há casos em que
o falante, intencionalmente, usa o dis-
curso irônico paraelogiar o interlocutor,
alguém, uma situação. Por exemplo:

(11) A: Você copiou isto muito bem!

Onde o falante A, diante de um desenho
feito à mão pelo interlocutor, implica que o
desenho teria sido “copiado” com o uso de
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papel carbono ou similar. No entanto, o fa-
lante A tem o propósito de realçar a quali-
dade do traço do desenhista. Quer dizer:

A diz ∼X (não-X) para significar +X.

Nos casos usuais de ironia, o falante diz:
X para significar∼X (não-X).

A simplicidade aparente da inversão não
reflete a complexidade dos atos intencionais
presentes no enunciado, exigindo um grande
esforço de processamento por parte do ou-
vinte, com riscos de malentendidos. Obvi-
amente, o controle dessaintencionalidade
comunicativa envolve situações que devem
ser compartilhadas entre os participantes da
interação, tais como:

a) elementos lingüísticos:o sujeito irô-
nico e sua audiência (leitores/ouvintes)
devem compartilhar o mesmo código
(formal e informal). Inclusive, havendo
o emprego de termos regionais típicos,
deve existir a preocupação quanto ao fato
de se o repertório (léxico, vocabulário) da
audiência é compatível com o uso dos re-
feridos termos;
b) conhecimento de mundo: se não
existir correspondência entre os conhe-
cimentos ativados a partir do enunciado
irônico e o conhecimento de mundo da
audiência as inferências levantadas serão
díspares, conflitantes. A idéia de “infe-
rência” é a de operações necessárias para
suprir lacunas que representam desconti-
nuidade de sentido.
c) fatores pragmáticos: como asituaci-
onalidade, que se refere ao conjunto de
fatores que tornam uma mensagem rele-
vante para dada situação de comunica-

ção; afocalização, pois em uma troca co-
municativa as pessoas envolvidas irão fo-
calizar a sua atenção naquilo que conhe-
cem/acreditam ou pensam conhecer. O
contexto da interação, interlocução, ca-
racterísticas da mensagemetc.

A questão da intencionalidade merece
maiores cuidados nas ações educacionais
que envolvem crianças. Olson (1983) de-
monstrou que as crianças de idade pré-
escolar têm sérias dificuldades em distinguir
o que se está dizendo do que se quer dizer
(apudOLSON, 1997, p.140). Isto é, há uma
dificuldade para a criança distinguir o que o
locutor queria dizer(a intenção comunica-
tiva) do quedisse literalmente. Compreender
as discrepâncias que surgem entre intenção
e expressão verbal oral (mais tarde escrita)
demanda não só habilidades verbais adequa-
das como o domínio de uma gama de capa-
cidades sociocognitivas, que somente serão
alcançadas quando as crianças chegarem aos
7 ou 8 anos. Snow e Ninio (1996) argumen-
tam que a expressão dos atos verbais comu-
nicativos envolve diferentes tipos de compe-
tência, e a hipótese que inferimos é a de que
esses tipos de competência também estão re-
lacionados à compreensão do que se queria
dizer com o que se disse. Ou seja, o de-
senvolvimento pragmático nas crianças é in-
crementado quando elas começam a perce-
ber as diferentes intenções (em torno dos 4
anos) e atribuir a si mesmas estados inten-
cionais. No entanto, nessa fase ainda estão
ausentes o controle dos conceitos lingüísti-
cos e sociais, o que impossibilita a expres-
são/entendimento de intenções conforme os
rituais próprios das interações, ou seja, de
formaefetiva, polida e convencional.

Conforme Oliveira (1999, p. 1): “como
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norma social, a polidez reflete o conjunto
particular de prescrições explícitas que cada
sociedade possui, fixando comportamentos,
estados de coisas ou maneiras de agir em de-
terminadas situações”. As escolhas lingüís-
ticas polidas, por exemplo, estão vinculadas
às correlações que os interlocutores estabe-
lecem no momento de iniciar uma conver-
sação e refletem uma adaptação aos dados
objetivos da situação imediata e, na mesma
proporção, aos dados psicológicos dos indi-
víduos envolvidos. Nesse caso, diferentes
formas de polidez poderão ser observadas à
medida que variam as exigências ilocucioná-
rias (força convencional) a serem feitas so-
bre o interlocutor, nível de proximidade ou
distanciamento dos usuários envolvidos, po-
sição social ou poder, interesses convergen-
tes ou divergentes. O conhecimento dessas
regras do cotidiano, do ritual de interação,
do “jogo” de intenções (a virtude do simula-
cro), ocorre gradativamente à medida que os
indivíduos são “socializados”; à medida que
tomam contato com o cenário social das ins-
tituições e suas regras específicas e rotinas
intelectuais próprias. Inicialmente, a criança
é educada em casa para a “negociação prag-
mática” diária, onde os interlocutores estão
prontos para “falar”, “ouvir”, “calar.” Nesse
ponto, a associação da polidez com a auto-
imagem pública das pessoas é transmitida
desde cedo, por exemplo, com as constantes
reiterações: “é feio fazer assim”, “não faça
assim que o tio está olhando” etc.

A= mãe / B= criança.

(12) A: você não tem modos?!
B: O que eu tô fazendo?
A: não coloque o dedo no nariz.
B: o que que tem?

A: é feio, as pessoas vão dizer que você é
um porquinho!

(13) A: Aqui não é lugar de gritar.
B: O quê que tem??!
A: Psiiiiiu!
B: Não fiz nada.
A: Então fale baixo.

Em suma, à medida que as crianças têm
um maior controle sociocognitivo e come-
çam a atribuir a si e aos outros indivíduos
estados intencionais, os rituais de interação
vão sendo percebidos como espaços de “in-
clusão e exclusão” nas diversas circunstân-
cias em que são constituídos. Quer dizer, o
distanciamento (exclusão) e a aproximação
(inclusão) começam a ser encarados como
atos que não dependem apenas da associação
da polidez com gestos ou itens lexicais es-
pecíficos mas como ações que exigem maior
monitoramento e disciplina, num sentido se-
melhante ao defendido por Foucault (1977,
p. 177): “(...) ações disciplinadas, que au-
mentam as forças do corpo em termos econô-
micos de utilidade, e diminuem essas forças
em termos políticos de obediência”. No uni-
verso dapolis (cidade), nada é gratuito, mas
intencional. Afinal, nesse contexto, tudo de-
pende dos propósitos... e da polidez.

8 Afinal, o que éX?

Se entendermosX como comunicação e
educação, creio que não se lhe pode respon-
der simplesmente produzindo casos paradig-
máticos deX-dade. É preciso desconfiar das
metáforas e assumir uma atitude pragmati-
cista em que nada tem uma natureza intrín-
seca. Uma investigação sobre a essência da
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“comunicação” e da “educação” não nos le-
vará além dos jogos de linguagem de cada
época. Isso significa que os termos com
que se descrevem essas ações estão sujeitos
à mudança e a uma permanente redescrição
em relação as “velhas” práticas. No decurso
desse processo, devemos rever nossos con-
ceitos sobre os vocabulários anteriores e so-
bre os novos, “uma vez que não há nada para
além dos vocabulários que sirva de critério
de escolha entre estes, (...)” (RORTY, 1994,
p.111).

Com as questões apontadas anteriormente,
o emprego da pragmática deve consistir em
uma explicação da inter-relação existente en-
tre a linguagem e as situações comunicativas
e educacionais em que o vocabulário de uma
dada cultura é tipicamente usado. Dito de
outra forma, quais são os propósitos de tais
usos lingüísticos? A partir dessas considera-
ções é possível fazer as seguintes previsões:

a) as ações chamadas de “comunicati-
vas” e “educacionais” devem ser enca-
radas como parte integrante da rede de
crenças de cada comunidade. Portanto,
descritas de forma mais “útil” quando in-
seridas no vocabulário das ações intenci-
onais;
b) nesse aspecto, qualquer descrição des-
sas ações deve transcender o nível dos fa-
tos;
c) ir além do nível dos fatos implica des-
crever as regras para a ação adotadas,
isto é: como os fatos são criados pela
multiplicidade de experiências históricas,
sociais e culturais de cada comunidade
de falantes, é preciso verificar como as
“escolhas, restrições e efeitos” dos usos
lingüísticos determinam e delimitam o

que os comunicadores e educadores po-
dem/devem dizer e fazer.

É fundamental observar que esses proce-
dimentos não constituem nenhum esquema
progressivo que leve os indivíduos direta-
mente aos propósitos almejados. São ações
simultâneas que envolvem tanto o contexto
de produção dos discursos como o de recep-
ção, permitindo considerar as ações comuni-
cativas e educacionais parte da imensa “fá-
brica social”.
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Temas para reflexão

a) Há diferentes concepções de linguagem
que podem ser sintetizadas em três princi-
pais: a linguagem vista como representação
(espelho) do mundo e do pensamento;
a linguagem vista como instrumento de
comunicação; a linguagem vista como ação
ou interação entre os indivíduos. Essas
concepções de linguagem irão determinar
diferentes práticas pelas quais as crianças
são introduzidas nalíngua escrita. Que
espécie de “saber”, pressupostos e crenças
estão subjacentes a cada uma dessas concep-
ções?

b) O significado não se esconde nem
se embute no texto à espera de que um
leitor o decifre, compreenda ou resgate. O
significado é produzido pelo leitor a partir
de suas circunstâncias e das convenções
que organizam suas instituições, inclusive
a linguagem. Nessa perspectiva, é possível
falar emleitura “correta” ou “incorreta”?

c) Um enunciado só comunica o que co-
munica se comunica que comunica, isto é: só
há “comunicação” se o interlocutor apreen-
der a intenção comunicativa, modos e atitu-
des de quem fala. Nessa perspectiva, que es-
pécie de “problemas” decomunicaçãosurge
quando se utiliza a escrita?
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publicados em todo mundo.
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(IEL-UNICAMP). Referência nacional
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citadas nas referências, é interessante a
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dutória ao pensamento de Rorty publi-
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rias concepções de linguagem existen-
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questão.

• ARROJO, Rosemery (Org.). O
livro “O Signo Desconstruído” (Pon-
tes,1992) tem vários artigos de
K.Rajagopalan (Unicamp), comenta
as implicações para a leitura, escrita e
ensino das concepções de linguagem
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• International Pragmatics Associa-
tion: o site da Associação Inter-
nacional de Pragmática é uma boa
opção para quem deseja mais infor-
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www.uia.ac.be/ipra/scientific
_scope.html

• CHAPARRO, Manuel Carlos: é au-
tor do livro “Pragmática do Jornalismo”
editado pela Summus,1993. Uma boa
obra introdutória aos estudos pragmáti-
cos.
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